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RELATÓRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA PARA O 7o ENEJA:

INTRODUÇÃO:
O Estado de Santa Catarina fica localizado na região sul do Brasil, entre os Estados do Paraná e Rio Grande do Sul. Dispõe de uma área de 95.985 km2, correspondendo a 1,13% do território nacional. É a 7a economia do país e o 5º maior exportador brasileiro. Divide-se em cinco pólos econômicos com características próprias: o norte e o vale do Itajaí com seu parque industrial voltado ao ramo têxtil, metal-mecânico, o setor portuário, pesqueiro, a pecuária leiteira e as lavouras de arroz; o sul que se destaca pelas indústrias carboníferas, pisos, cerâmicas e a pequena agricultura; o planalto de Lages que é voltado à pecuária de corte, à extração da madeira e às indústrias de celulose, papel e papelão; o planalto de Canoinhas com a extração da erva-mate, o reflorestamento e as indústrias de celulose, papel e papelão; o oeste catarinense que destaca-se na criação de aves, suínos, pecuária de leite e a agroindústria.


Santa Catarina é um mosaico cultural de características predominantemente italianas, alemãs, açorianas e luso-brasileiras. Possui pequenas e médias cidades e uma das melhores distribuições de renda do país. Por ocupar posição central no MERCOSUL, tem forte influência dos países de língua espanhola e atrai os turistas de toda a região para as suas praias.


No contexto catarinense composto por pequenas e médias propriedades agrícolas, o rural e o urbano se confundem. Exemplo disto é a capital do Estado que se destaca pela administração pública e a prestação de serviços, no entanto possui uma expressiva atividade agropecuária. Muitas pessoas residem no meio rural e trabalham nas indústrias no decorrer da semana, dedicando-se à agricultura ou pecuária no tempo disponível. A agroindústria também promove este intercâmbio próximo entre cidade e campo.


As periferias urbanas estão passando por processos de favelização, onde é significativo o desemprego, a falta de infra-estrutura e a violência. Santa Catarina também apresenta um dos maiores índices de êxodo rural do país.


Dos 5.500.000 habitantes, conforme o último censo demográfico, 4.164.67 são maiores de 15 anos e fazem parte da população inserida no mundo do trabalho. 96,78% das crianças na faixa etária dos 7 aos 14 anos encontra-se na escola (DATA SUS/2004). Cinco por cento (5%) de sua população maior de 15 anos (IBGE/2003), ou seja, cerca de 243.000 cidadãos não são alfabetizados.


A Educação de Jovens e Adultos no Estado apresenta seus primeiros registros na década de 1930, como iniciativas de alfabetização do poder público estadual, conforme o que consta no Diário Oficial do Estado, que na verdade tratava-se de recuperar a escolaridade perdida na infância, e o início das primeiras Escolas Profissionais Femininas. O trabalho sistemático levando em conta as especificidades do jovem e do adulto pouco ou não escolarizados surgiu a partir de 1972 com a assinatura do convênio com o MOBRAL para a realização do Programa de Educação Integrada equivalente às quatro primeiras séries do Ensino de 1o grau, com o objetivo de oferecer oportunidades de educação continuada aos adolescentes e adultos já alfabetizados, que não conseguiram concluir a escolaridade na idade própria. Anteriormente eram oferecidos os Exames Supletivos, mas não estavam vinculados diretamente à Secretaria de Estado da Educação.


Em 1973, o Conselho Estadual de Educação autorizou a realização da experiência pedagógica de Ensino Supletivo em nível de 1o grau (5a a 8a séries) pelo rádio e pela televisão, com estudos sistemáticos por meio de recepção organizada do curso de 1o grau. Os alunos eram orientados em Centros de Recepção Organizada, com Monitores a partir das emissões via rádio ou televisão.


Em 1974 foi criada a Divisão de Ensino Supletivo estruturada em três secções: Secção de Cursos; secção de exames e secção de apoio. A partir desta data, o Estado passou a coordenar os Exames Supletivos de Educação Geral e posteriormente Profissionalizantes.


Em 1975 ocorreu a capacitação de recursos humanos para EJA em convênio com o MEC-CETEB e em 1977 foi criado o 1o Centro de Estudos Supletivos de 1o grau em Florianópolis. No ano de 1983 o Conselho Estadual de Educação autorizou o funcionamento dos Núcleos de Ensino Modularizado (NEMOs) e em 1985, os Núcleos Avançados de Ensino Supletivo (NAES). 


Em 1992, foram autorizados para funcionamento os Centros de Educação de Adultos (CEAs) para serem implantados gradativamente em todas as regiões do Estado. Sua finalidade era ser um centro de abrangência de toda a Unidade de Coordenação Regional de Educação (UCRE) para coordenar as diversas iniciativas de EJA na região: Ensino Modularizado, alfabetização, cursos com freqüência diária obrigatória, e outros.


No ano de 1996 foi implantado o telecurso 2000 que posteriormente foi estendido a todo o Estado.


Já na década de 1980 funcionava a Escola da Penitenciária que oferecia curso preparatório para os Exames Supletivos, mais tarde a EJA (Educação Carcerária) foi estendida para a maioria dos Presídios do Estado. A Educação Especial seguiu o mesmo trajeto a partir da década de 1990 atendendo as diversas especificidades.


Em 1996 iniciou a Educação Indígena que hoje atende a maioria das comunidades Xokleng, Kaingang e Guarani.

Muitos dos alunos da Rede Estadual de Ensino na Educação Básica, são atendidos em parceria com os Municípios, empresas, Sistema S, Universidades e ONGs.

Atualmente a Educação de Jovens e Adultos/SC, apresenta as seguintes Escolas que oferecem a Educação Básica:

- 30 Centros de Educação de Jovens e Adultos

- 80 Núcleos Avançados de Ensino Supletivo (NAES)

- 23 Casas Familiares Rurais;

- 2 Casas Familiares do Mar;

- 11 Escolas com avaliação no processo e freqüência diária obrigatória;

- 158 Unidades Descentralizadas;

- 18 Unidades Prisionais;

- 06 Unidades de Internação para Adolescentes em Conflito com a Lei;

- 22 Escolas Indígenas;

- 01 Hospital (Educação Hospitalar);

- 03 Centros de atendimento a dependentes químicos;

- 150 empresas atendidas

Total de alunos:

Programa Brasil Alfabetizado: 16.000 em processo de escolarização.

Matrículas dos CEJAs: 150.000 (Censo Escolar 2003).


Além dos dados apresentados, os Municípios e as Escolas Particulares oferecem a Educação de Jovens e Adultos independentes da articulação com o Estado.


Número de Escolas Municipais que oferecem EJA: 301

          Total de alunos da Rede Municipal de EJA: 36.018


Número de Escolas Particulares que oferecem EJA: 81


Total de alunos de EJA das Escolas Particulares: 22.692


Total de alunos do SESI: 8.000


Quanto à atuação das Organizações não Governamentais, está sendo realizado um levantamento, ainda não concluído.


Segundo dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS/2003) cerca de 1.200.000 trabalhadores das indústrias apresentam algum déficit escolar de Educação Básica. Acrescentando-se os trabalhadores que desenvolvem atividade do mercado informal de trabalho, este número eleva-se ainda mais.


A implantação do Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos, através de reuniões para sua criação no ano de 1998 e criação oficial em setembro de 1999 representou um importante passo para a consolidação da educação de jovens e adultos. Hoje o Fórum conta com 42 instituições governamentais e não-governamentais que fazem reuniões mensais itinerantes. Nas reuniões é proporcionada a troca de experiências entre instituições através do relato de suas atividades, e desenvolvidas as diversas ações que fazem parte de seu plano de trabalho. Anualmente o Fórum realiza o Seminário Catarinense de Educação de Jovens e Adultos. Neste ano, o V Seminário Catarinense de EJA irá ocorrer no mês de outubro.


Também, estão sendo criados os Fóruns Regionais de EJA com o objetivo de oportunizar, bem como, implementar as políticas públicas de EJA nas diversas regiões do estado de Santa Catarina.


Este documento foi elaborado a partir das discussões realizadas pelo Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos, objetivando uma amostra sintetizada do que existe em Santa Catarina, com as dificuldades, desafios, avanços e as sugestões para a construção de Política Pública que norteará a Educação de Jovens e Adultos em todo o país.
GRUPO DE TRABALHO - 01: A CONFIGURAÇÃO DO CAMPO DE EJA

A EJA ofertada no Estado de Santa Catarina contempla a diversidade em várias metodologias e projetos:

METODOLOGIAS:

· Ensino Modularizado;

· Pedagogia da Alternância;

· Freqüência Diária Obrigatória;

· Telecurso 2000;

· Exames Supletivos;

PROJETOS:

· TELESSALA;

· Educação Indígena;

· PROFAE;

· Educação Carcerária e Adolescentes e Conflito com a Lei;

· Necessidades Educativas Especiais: DA, DV, DM, DF;

· Escolarização do Servidor Público;

· Alfabetização nos CEJAs;

· Programa Brasil – Santa Catarina Alfabetizado;

· Educação Continuada;

· Casas Familiares Rurais e do Mar;

· Educação Afrodescendentes.

A capacitação dos Educadores é realizada nas suas especificidades para atender a heterogeneidade da demanda.

O atendimento à diversidade é um dos princípios da andragogia (à forma diferenciada de educação dos adultos).

Os princípios norteadores da EJA nas suas múltiplas diversidades procuram contemplar a universalização do conhecimento sistematizado e reconhecido pela sociedade através da Educação Básica e Educação Continuada.

PARCERIAS:

· ARCAFAR – Associação Regional das Casas Familiares Rurais;

· CELESC – Centrais Elétricas do Estado de Santa  Catarina;

· SESC/Angeloni- Serviço Social do Comércio;

· SONAE/Supermercado Big – Distribuição Brasil S/A;

· SESI – Serviço Social da Indústria;

· FCDL – Federação do Clube dos Diretores Lojistas;

· ESAF – Centro Regional de Treinamento da Escola de Administração Fazendária;

· Universidades;

· Prefeituras;

· Movimentos Sociais;

· PRONERA.

AVANÇOS:

· Fórum Estadual;

· Fóruns Regionais;

· Seminário Catarinense de EJA;

· Parcerias com Universidades e demais instituições da sociedade civil;

· Flexibilidade na legislação estadual;

· Política de Educação inclusiva;

· Capacitação de educadores;

· Socialização de experiências em EJA;

· Inclusão digital de alunos com necessidades educativas especiais;

· Reconhecimento de EJA pela sociedade demonstrado pela procura e acesso às Universidades pelos alunos egressos da EJA.

DIFICULDADES:

· Espaço Físico;

· Equipamentos como trabalhar tecnologias em EJA;

· Mobiliário;

·  Material didático específico para cada projeto;

· Formação de professores;

· Bibliografias em EJA;

· Material para alunos;

· Alimentação Escolar;

· Transporte Escolar;

· Financiamento para EJA;

· Graduação específica para educadores atuarem em EJA;

DESAFIOS:

· Atender toda a demanda;

· Alfabetizar 100% da população maior de 15 anos;

· Sistema de financiamento por parte das esferas de governo Federal, Estadual e Municipal que contemple a EJA e suas necessidades;

· Oportunidade de formação continuada para os educadores de EJA presencial e à distância por meio de teleconferência, vídeo, material impresso e outras tecnologias;

· Integração entre os diversos segmentos que atuam em EJA;

· Currículos que contemplem as diversidades;

· Inclusão nas Universidades de cursos de formação inicial de educadores específicos para a modalidade de EJA.

GRUPO DE TRABALHO – 02: O PAPEL DO ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA NA CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS  PÚBLICAS:

O Estado de Santa Catarina mantém os Cursos de Educação de Jovens e Adultos - Ensino Fundamental e Médio em todas as regiões de abrangência das Gerências Regionais de Educação, Ciência e Tecnologia. Estão em funcionamento 30 Centros de Educação de Jovens e Adultos (CEJAs) 80 Núcleos Avançados de Ensino Supletivo(NAES), 730 turmas de Telessalas, 11 Cursos com freqüência diária obrigatória, 150 Unidades Descentralizadas e 150 empresas.

A atuação dos municípios é significativa. A maioria das Secretarias Municipais de Educação que oferecem a Educação de Jovens e Adultos na Rede Municipal e na metodologia cursos com freqüência diária obrigatória, ou em parceria com a Rede Pública Estadual. 

A oferta de EJA pelas Escolas Particulares e ONGs também é significativa, mas sua abrangência é bem menor.

Pode-se afirmar que a parceria entre Estado, Municípios, Organizações Não Governamentais e empresas, é bem articulada, e muito contribuiu para isto a atuação do Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos a partir de 1998.

Quanto às turmas de alfabetização, a maioria dos municípios é parceira do Estado no Programa Brasil Alfabetizado e nos demais projetos de Alfabetização. De 5a a 8a série e Ensino Médio, normalmente os Municípios mantém convênio com a Rede Pública, disponibilizando os professores do Ensino Fundamental e o Estado os professores do Ensino Médio.

O Estado de Santa Catarina, quanto ao item financiamento, partilha suas responsabilidades com os Municípios e a Sociedade Civil em geral. 

Os recursos são provenientes do Governo Federal, captados por intermédio de projetos e recentemente pelos Programas: Brasil Alfabetizado e Fazendo Escola; do Governo Estadual através de recursos do Tesouro, dos Municípios, por intermédio de parcerias onde se partilham as responsabilidades e da colaboração dos diversos segmentos da sociedade: Sistema S, empresas, Universidades e outros.

O que está posto na legislação tem se concretizado em grande parte, embora ainda haja muito a fazer. O papel dos poderes públicos é de assegurar os direitos de jovens e adultos de acesso e permanência à Educação Básica e gradativamente à Educação Continuada nos níveis de qualificação, requalificação e formação profissional.   

A articulação ocorre em todos os níveis da Educação Básica entre as diversas instituições parceiras. 

A gestão de EJA no Estado ocorre em dois níveis: 

gestão centralizada através da SED/DIEB/Gerência de Educação de Jovens e Adultos para a Rede Estadual de Ensino e do Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos que estabelecem as Políticas para esta Modalidade de Ensino e gestão descentralizada, por intermédio das Gerências Regionais de Educação, Ciência e Tecnologia, dos Centros de Educação de Jovens e Adultos, das Secretarias Municipais de Educação e demais instituições parceiras que juntos traçam as metas para serem alcançadas em cada região/Município de sua abrangência e dividem as responsabilidades.

Quanto ao FUNDEF e ao FUNDEB estes fundos servirão para consolidar a Educação de Jovens e Adultos que hoje não dispõe dos recursos financeiros necessários para assegurar a todos a Educação Básica e Permanente aqueles que dela necessitam.

A sociedade civil tem se revelado uma grande colaboradora dos programas de EJA, tanto financeiramente, quanto o apoio e a confiança que nela depositam e até a pressão que fazem para serem atendidos.

Em Santa Catarina, está se estabelecendo uma Política Pública de EJA através da elaboração e posterior publicação do documento: Educação dos Trabalhadores, onde se estabelece o compromisso do Estado em universalizar e assegurar educação de qualidade a todos os trabalhadores.

As instituições da sociedade civil e os movimentos sociais estão gradativamente se inserindo no Fórum Estadual de EJA para juntos construirmos uma política pública destinada a esta modalidade de ensino.

          AVANÇOS:

· Flexibilidade na Legislação e na Construção dos Currículos de EJA;

· Contextualização nas diferentes áreas do conhecimento a partir da realidade do aluno;

· Ações complementares Interativas;

· Diversidade Metodológica:;

· Ensino a distância e Presencial;

· Implementação dos projetos de pesquisa e projetos temáticos.

DIFICULDADES:

· Os jovens e adultos que necessitam de escolarização, geralmente encontram-se dispersos em diversas localidades, dificultando a formação de turmas;

· Os cidadãos pouco escolarizados têm vergonha de se expor em público para submeter-se a processos sistemáticos de alfabetização;

· A longa jornada de trabalho, a exaustão física, mudanças de turno de trabalho, de residência e de emprego, problemas de saúde e familiares, são fatores que dificultam a inserção ou permanência de jovens e adultos na escola;

· Transporte Escolar;

· Merenda escolar para alunos de EJA;

· Material didático adequado para professores e alunos;

· Formação Continuada; 

· Biblioteca;

· Sala de Informática.

DESAFIOS:

· Ampliar a articulação com as instituições da sociedade civil e os representantes dos Movimentos sociais;

· Universalizar a Educação Básica e a Educação Permanente através da ampliação das parcerias;

· Profissionalizar as entidades de EJA que atuam de forma espontânea e socializar a legislação de ensino entre as instituições que compõem o Fórum;

· Contribuir para a supressão dos Cursos que visam apenas a certificação do aluno e o recolhimento das taxas de matrículas;

· Otimizar o tempo em que o aluno de EJA passa na escola através de processos de aprendizagem mais eficientes que permitam a aceleração de estudos;

· Constituir Fóruns em todas as regiões do Estado de Santa Catarina.

GRUPO DE TRABALHO – 03:  NOVAS TECNOLOGIAS E EAD NO EJA

Resultado das discussões em torno da EAD (Educação à Distância) para Jovens e Adultos em Santa Catarina.

AVANÇOS :

· Conectividade na maioria dos centros do EJA e todas possuem Telessalas (30);

· Inclusão digital em dois centros de jovens e adultos para portadores de necessidades especiais: DV;

· Descentralização das Ações de Governo em SDR /GEREI;

·  Laboratórios de Informática em quatro pólos do EJA: Criciúma, Blumenau, Ituporanga e Curitibanos – SC;

· Os vários órgãos públicos do Estado de Santa Catarina dispõem de Tecnologias para Produção, Veiculação de Vídeos, programas Educativos, Culturais com inserção nacional, além de Programas de Rádios e outras mídias, que em comum acordo, podem ser utilizados pela educação em seu benefício;

· Município de Gaspar oferece 100 horas de informática para os alunos da EJA.

DIFICULDADES:

· Aproveitamento dos profissionais classificados nas áreas afins, professores habilitados;

· Cursos de capacitação;

· Consultoria;

· Alimentação do banco de dados;

· Divulgação de ações e experiências

· Integração dos Órgãos fins e afins;

· Enfrentar a burocracia;

· Apoio institucional;

· Uso de sites e ferramentas gratuitas;

· Agenda disponibilizada através de Grupo de Discussão na WEB.

DESAFIOS:
· Divulgação e experiências e projetos;

· Assinatura de um estabelecimento de Parcerias, através de protocolos de Intenções e Cooperação Técnica com todos os envolvidos na EAD;

· Criação de Grupo de Estudo e definição das atribuições e competências com os professores da área;

· Integração de Recursos: humanos, físicos e financeiros no estado;

· Perfil dos profissionais habilitados para fins específicos;

· Diretrizes estratégicas para desenvolvimento de Programas e Ações em EJA;

· Acompanhamento, controle e avaliação das Ações no EJA

· Divulgação dos Projetos existentes em todos os órgãos fins e afins através de Seminários do FEEJA;

· Criar e manter Fórum de Discussão na WEB.
GRUPO DE TRABALHO - 04: EDUCAÇÃO DO CAMPO: ENFRENTANDO AS QUESTÕES DO MEIO RURAL.

· Diferenciação entre educação no meio rural e educação do campo.

EDUCAÇÃO NO MEIO RURAL

A Alfabetização e a continuidade da alfabetização/escolarização de jovens e adultos no campo tem sido assegurada através de:

( Oferta de vagas nas classes de alfabetização dos NAES, CEJAs e UDs da rede estadual de ensino;

( Estabelecimento de parcerias com as Secretarias Municipais de Educação que juntamente com o Estado ou de forma independente, oferecem o Ensino Fundamental;

( Parcerias com empresas do Meio Rural.

( Tipo de educação: quanto à educação Básica ofertada nos NAES, UDs e CEJAs os professores são orientados nas capacitações para trabalharem na linha de Paulo Freire, ou seja, a partir da realidade do aluno, trazendo para debate nas oficinas e telessalas as questões do campo. Utilização de materiais alternativos: textos, revistas, jornais, que abordem questões do campo. As diversas áreas do conhecimento são veiculadas na tentativa de junção de teoria e prática. Ex: juros bancários para a lavoura, unidades de medida de terras, de galpões, curvas de nível, erosão do solo agrícola etc...
EDUCAÇÃO DO CAMPO

Que tipo de educação do campo?

( CASAS FAMILIARES RURAIS é ofertada uma educação contextualizada através da Pedagogia da Alternância, onde os filhos dos agricultores intercalam momentos na escola e momentos na propriedade rural. Enquanto está na escola estuda com os Monitores (Engenheiros Agrônomos, ou Técnicos Agrícolas) que desenvolvem a qualificação profissional, e promovem o desenvolvimento econômico sustentável. Os professores, a partir do tema gerador que é trabalhado no plano de formação, aprofundam os conhecimentos da Educação Básica. Nas duas semanas em que o jovem está na propriedade, ele aplica os conhecimentos veiculados pela escola e socializa com a comunidade.

Financiamentos/Parcerias: 

(  Governo Federal;

(  Plano de Trabalho Anual (PTA) para a Educação do Campo;

( Do Governo Estadual: pagamento de professores, manutenção das escolas, capacitação; oferta de vagas;

( Dos Municípios: pagamento de professores, manutenção de escolas, oferta de vagas, parceira com o Estado;

( Movimentos Sociais, Instituições de Ensino Superior, ONG’s.
( PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária: no Estado são desenvolvidos projetos de alfabetização e escolarização (1º segmento) e em nível médio, através do Curso Técnico em Agropecuária, com ênfase em Agroecologia (ensino por alternância) sendo que ambas as modalidades são desenvolvidas em parceria com o INCRA, Instituições de Ensino Superior e com os Movimentos Sociais. Os princípios e os pressupostos teóricos presentes na proposta pedagógica tem por base a formação humana integral, a diversidade cultural, a valorização dos diferentes saberes e a produção coletiva do conhecimento, aliado aos processos de transformação do campo, dentro de uma concepção de desenvolvimento sustentável. 


Financiamentos/parcerias:

- Governo Federal: através do INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, que é vinculado ao MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário.

- Parcerias: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina, UNOCHAPECÓ (Universidade Comunitária Regional de Chapecó), MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.

O que almejamos?


Uma educação do e para o campo, enquanto política pública. 

O que se faz necessário para isso?


A formação dos professores, currículo, material didático, financiamento (FUNDEB), bem como toda infra-estrutura, voltados à concepção de uma educação do campo.

GRUPO DE TRABALHO – 05: ECONOMIA SOLIDÁRIA – GESTÃO COLETIVA DO TRABALHO

A relação educação e trabalho está presente na EJA em Santa Catarina, uma vez que seus alunos já estão trabalhando ou buscam se inserir no mundo do trabalho.

A Constituição e a LDB enfatizam a relação da EJA com o trabalho, “garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola” (art. 4º - inciso VII).  “O poder público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si”. (LDB, art. 37, parágrafo 2º).  “O trabalho é o contexto mais importante da experiência curricular (...)”, constituindo-se no “(,...) princípio organizador do currículo (...)” (Parecer CEB nº 15/98). 

Esta relação pode ser vislumbrada e sintetizada em ações como:

●  A articulação entre o Projeto SESC Ler (Alfabetização e 1º segmento de Ensino Fundamental) e os Cursos de Valorização Social, onde os alunos desenvolvem habilidades artísticas visando geração de trabalho e renda, na Unidade Educacional de Caçador.

● O Programa de Inclusão Digital do SESI, com utilização de softwares educativos de Matemática Aplicada, Produção Textual, Inglês, Espanhol e Arte para serem utilizados nos laboratórios digitais, em cursos extracurriculares e nos ensinos fundamental e médio, todos considerando o contexto da indústria catarinense e o mundo do trabalho.

● A Educação Continuada do SESI, que oferece aos trabalhadores da indústria catarinense, com educação básica completa, a oportunidade de desenvolver e aperfeiçoar competências e habilidades exigidas nas situações contemporâneas de trabalho, nas mais diversas áreas.

● A Educação Permanente: O avanço tecnológico constitui um desafio para  a humanidade. A explosão da informática surge em todos os setores da vida: educação, trabalho, etc., modificando e influenciando as atividades dessas áreas, estejam os indivíduos conscientes ou não do processo no qual estão inseridos. Cabe às instituições e aos educadores, incentivar, objetivar e direcionar o ensino com o uso da informática como ferramenta para enriquecer a produção de conhecimento.

Segundo Alves (2003, p-12) “Este fenômeno tecnológico também tem influências teórico-metodológicas no processo educacional, ou seja, tem implicações diretas com a razão, o saber e o fazer. A necessidade mais urgente é adequar-se à realidade e preparar-se para inserção no mundo do trabalho, aumentando a necessidade de aprendizagem, de qualificação ou requalificação. Muitos profissionais ou trabalhadores das diversas áreas vêem-se frente a frente com os instrumentos e máquinas cada vez mais sofisticadas, que exigem e requerem novas formas de experiência, habilidade e competência em lidar com elas. Há profissionais superqualificados e outros desqualificados. Os que resistem a essas qualificações correm o risco de serem excluídos de seu trabalho”.

De acordo com a Proposta Curricular de Santa Catarina, a escola faz parte do mundo e tem como função social contribuir para a formação de indivíduos que possam exercer plenamente sua cidadania, participando do processo de transformação e construção da realidade. Neste sentido, a escola deve estar aberta a incorporar novos hábitos, comportamento, percepções e demandas. Segundo Marx: “A tecnologia revela o proceder do homem com a natureza, o processo imediato de produção de sua vida material e assim elucida as condições de sua viça social e as concepções mentais que dela decorrem” (Gama, 1987, p.208)¨.

Nesta perspectiva, o curso de Educação Permanente de informática visa utilizar o computador como uma ferramenta educacional para a melhoria da qualidade de ensino, como também possibilitar aos trabalhadores Jovens e Adultos, adequar-se à realidade e preparar-se para a inclusão no mundo do trabalho da sociedade informatizada, aumentando a necessidade de aprendizagem, de qualificação ou requalificação.

Na Língua Estrangeira, este novo paradigma de mundo, que se anuncia com o advento da revolução científico-tecnológico, reestruturação do capitalismo e globalização, coloca o homem pós-moderno diante de novos desafios. Exige dos profissionais e trabalhadores jovens e adultos muito mais conhecimentos e informações, pois as mudanças técnicas desestabilizaram a economia, os hábitos, os saberes com muita rapidez. Os profissionais nesse universo ampliado pela globalização precisam ter capacidade de lidar com um número cada vez maior de informação e conhecimento para sobreviver.

A relação educação e trabalho requer a dimensão da educação continuada. O nosso compromisso, portanto, é com a educação do trabalhador ao longo de sua vida, garantindo oportunidades de qualificação, para acompanhar as exigências do mundo do trabalho e da sociedade do conhecimento, em permanente e rápida evolução. 

Desta Forma, entendemos relação e trabalho como alicerce para a evolução de uma economia solidária, que fortaleça a inclusão social e a sustentabilidade econômica. 

Em Santa Catarina, almeja-se, então, uma articulação permanente entre as instituições de EJA, para a promoção de estratégias para o enfrentamento da exclusão e da precarização do trabalho, sustentada em formas coletivas de geração de trabalho e renda.

GRUPO DE TRABALHO – 06: EDUCAÇÃO INDÍGENA NA EJA.

REALIDADE:

Os alunos indígenas atendidos pela Educação de Jovens e Adultos pertencem às etnias Guarani, Xokleng e Kaingang. 

Os Guarani localizam-se no litoral, abrangendo as comunidades de Biguaçu, Massiambú e Morro dos Cavalos, pertencendo ao Centro de Educação de Jovens e Adultos CEJA de Florianópolis, Gerência Regional de Educação, Ciência e Tecnologia - GEECT de São José, ainda, uma comunidade no município de José Boiteux, da  GEECT CEJA de Ibirama, uma comunidade no município de Saudades, pertencendo ao CEJA e GEECT de Chapecó. 

Pelo CEJA de Florianópolis são atendidos 49 alunos.

Os Xokleng localizam-se na região do Alto Vale do Itajaí, pertencendo aos municípios de José Boiteux, Victor Meirelles e Ibirama, da GEECT e CEJA de Ibirama.

Comunidade do Toldo: 14 alunos.

Comunidade Palmeira/Laklanõ: 84 alunos.

Comunidade do Bugio/Vanhecu Patté: 42 alunos (compreendendo também os Guarani).

Ao todo são 140 alunos na Região de Ibirama. 

Os Kaingang localizam-se na região oeste nos municípios de Chapecó, Xanxerê, Concórdia, Entre Rios, Abelardo Luz e Ipuaçu, pertencendo as GEECTS e CEJAS de Chapecó e Xanxerê, respectivamente.

Pelo CEJA de Chapecó são atendidos 45 alunos.

Pelo CEJA de Xanxerê são atendidos 131 alunos.

Pelo CEJA de Concórdia são atendidos 22 alunos.
Os alunos são atendidos nos cursos de alfabetização e nivelamento, Ensino Fundamental e Médio e Exames Supletivos, num total de 387 alunos atendidos na EJA em SC.

AVANÇOS:

Os alunos jovens e adultos indígenas são atendidos na alfabetização e 2º segmento, Ensino Fundamental e Médio com investimento do Estado na contratação de professores do ensino universalizado do currículo de Educação Básica e contratação de professores indígenas bilíngües para alfabetização na Língua Materna e fortalecimento da cultura própria de cada etnia. Há investimentos na formação continuada dos professores numa ação conjunta através do Núcleo de Educação Indígena sediado na Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia/SC. 

Com relação à formação continuada de professores, está em andamento numa parceria do MEC/SECAD, FUNAI e Secretarias de Educação dos Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Espírito Santo, o Curso de Formação de Professores Guarani com a participação de 30 jovens e adultos Guarani de Santa Catarina. Esses alunos estarão habilitados para o Magistério de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental nas Escolas Guarani. (anexo resumo do curso de formação Guarani).

As Universidades Federal, Estadual e Privadas têm sido parceiras da Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia - SED, nos cursos de capacitação de professores, na assessoria na produção de material didático-pedagógico e nas pesquisas..

Já está em andamento a produção e publicação de material didático-pedagógico específico para Educação Indígena nas Culturas Kaingang e Xokleng, com financiamento do MEC/SECAD através do Projeto CAPEMA, pelos professores dessas etnias com assessoramento e consultoria das Universidades Federal de Santa Catarina – UFSC e UNOCHAPECÓ (Sistema ACAF).

Com relação ao FUNDEF, existem aplicações na formação continuada de professores, alimentação escolar para o Ensino Fundamental. 

DIFICULDADES:

( Falta articulação maior nas ações específicas desenvolvidas nas aldeias e escolas entre as instituições: universidades, ONGs, Igrejas, SED e FUNAI;

( Garantia de transporte para alunos e/ou professores conforme a realidade de cada local;

( Garantia de alimentação também para os alunos de Ensino Médio de Educação de jovens e adultos, uma vez que têm grandes dificuldades de recursos.

( Burocracia na movimentação dos recursos destinados à Educação Indígena.

Os municípios praticamente não participam com investimentos diretos na Educação de Jovens e Adultos Indígenas, fato que ocasiona problemas, principalmente com relação à alimentação e transporte, devido à localização de difícil acesso das comunidades indígenas, estradas precárias, falta de energia elétrica e saneamento básico.

DESAFIOS:

(   Educação continuada de jovens e adultos Indígenas;

(   Garantia de transporte escolar;

(  Produção de material didático pedagógico de  Educação de Jovens e Adultos Indígena;

(  Formação específica para professores que atuam na Educação de Jovens e Adultos Indígena;

(   Garantia de alimentação para os alunos indígenas de EJA, independente do nível de escolarização.

ANEXO

O Programa de Formação para Educação Escolar Guarani nas regiões Sul e Sudeste do Brasil: Kuaa-Mbo’e = Conhecer / ensinar, tem como objetivo geral habilitar os professores guarani, em nível médio, como forma de ampliar a permanência da população indígena na Educação Básica específica, diferenciada, bilíngüe e intercultural que atenta aos anseios e à realidade sócio-cultural do povo guarani.

Como objetivos específicos consta do projeto:

· Formar professores Guarani para que se tornem pesquisadores de sua própria cultura, alfabetizadores em sua língua materna e mediadores de um ensino bilíngüe e intercultural;

· Oferecer condições aos professores de promover em suas salas de aula um processo educativo fundamentado na cultura Guarani e voltado para melhores condições de vida;

· Habilitar professores Guarani para serem autores de seus próprios materiais didáticos em sua língua materna e em português, considerando a cultura.

Compreende as diferentes áreas do conhecimento, com enfoque maior e específico na área antropológica em História e Lingüística específicas da cultura Guarani.

O curso acontece em três momentos diferenciados:

Presencial: em 10 etapas com duração de 25 a 30 dias intensivos, nas quais são trabalhados conteúdos das áreas do conhecimento pertinentes ao ensino de magistério (formação de professores), conforme previsto nos objetivos acima.

Regional: etapas de cursos menores de 20 e 40 horas/aula, em que cada Estado trabalha questões específicas de cada estado e encaminhamentos relacionados à pesquisa e estudo dos participantes do programa.

Distância: Os participantes do programa realizam os estudos individuais e ou na aldeia e comunidade que pertencem desenvolvendo a pesquisa, mediante acompanhamento dos formadores das Secretarias dos Estados de Educação envolvidos no Programa.

São 80 participantes de origem Guarani, dos Estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Espírito Santo.

Já foram realizadas 3 etapas e está previsto a 4ª etapa ainda para este ano no mês de setembro. Essas etapas presenciais ocorrem sempre em Santa Catarina, pois foi o Estado proponente da realização do Programa junto ao MEC/SECAD.

Além da parceria das Secretarias de Estado da Educação dos Estados citados, participam do Programa a FUNAI e o MEC/SECAD que financia a maior parte dos custos do programa. 

Contamos com a assessoria dos Professores Ruth Monserrat e José Ribamar Bessa Freire da UFRJ, nas áreas de Lingüística e História, as Professoras Maria Isabel Hentz, Isabel Darolt e Maria Crippa na área de alfabetização, José Benites e Leonardo em alfabetização na Língua Guarani, entre outros.

GRUPO DE TRABALHO – 07: FORMAÇÃO DE PROFESSORES: INICIAL E CONTINUADA

Pensar Formação Inicial e Continuada de Professores de Educação de Jovens e Adultos em um pequeno grupo de trabalho, certamente nos faz novamente transitar por muitos pensamentos e percepções que cotidianamente perpassam pelos sujeitos das diferentes instituições que compõem o Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos de Santa Catarina – FEEJA. 

Embora tais especificidades, necessidades, possibilidades, desafios presentes em nosso Estado não devam se distanciar dos demais contextos presentes no país em que vivemos, registrar tais informações se constitui uma grande responsabilidade, pois, sabemos que, esta, é apenas uma síntese que não pode e nem pretende abarcar a complexidade da EJA em nosso Estado e, portanto, deve ser compreendida como uma delicada explanação, feita por um grupo de profissionais que atuam em diferentes instituições que dialogam também através dos encontros do FEEJA. Para tanto, estiveram presentes na discussão e elaboração destas considerações representantes das seguintes instituições: Associação Catarinense das Fundações Educacionais, Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, CEFET, Secretaria de Estado da Educação e Instituto Permanente de Educação.   

 A partir de dados coletados e discussões no grupo de trabalho, constatamos que não existe Formação Inicial para Professores de EJA em Santa Catarina, o que configura uma certa inadequação na Formação Docente. O que acontece de modo geral é a transposição para EJA, de Diretrizes Curriculares voltadas para o “mundo” da criança e da adolescência e adaptadas para Jovens e Adultos. 

Em relação à Formação Continuada, esta é oferecida por grande parte das instituições aos seus professores e está atrelada a Programas e Propostas Curriculares específicas de cada instituição pautada em seus Programas, Propostas e objetivos.

Destacamos no nosso Estado a seguinte multiplicidade de ofertas pedagógicas em EJA de diferentes instituições: 

(   Telecurso 2000*;
(   Modularizado Semi-Presencial e À Distância*;

( Educação de trabalhadores – MST/PRONERA, INCRA, ARCAFAR, ARCAMAR, SENAR, ESCOLA SINDICAL SUL, SISTEMA S.*;

(   Projetos de pesquisa/Metodologia de Projetos*;

(   Presencial com avaliação em processo*;

(   Alfabetização e nivelamento

Das ofertas pedagógicas referidas acima, é importante salientar que esta é uma restrita amostra e que não pretende especificações por instituições.    

Ainda se referindo à Formação Continuada, também constatamos que não existem, em Santa Catarina, Programas de Pós-Graduação em EJA neste momento. Embora algumas iniciativas estejam tentando se estabelecer, nenhuma se concretizou na prática. Algumas pessoas acreditam que esta situação se deva ao fato de haver uma impressão entre as pessoas de que a EJA seja transitória e secundária. Tal afirmação pode ser constatada a partir de algumas afirmações presentes no cotidiano, que se referem a esta modalidade de Educação como “uma cultura à parte da cultura educacional” em Santa Catarina.


Diante de tais características possíveis de serem identificadas no Estado de Santa Catarina, é possível concluirmos que almejamos uma Formação Docente que se constitua na especificidade da população a que destina, transitando, obviamente, em meio às suas diversidades; tornamos a enfatizar a necessidade de Políticas Públicas para tal realização desta Formação docente almejada.

Em relação às dificuldades, desafios e avanços, podemos descrevê-los da seguinte forma:

DIFICULDADES:

(   Descontinudade dos programas em função das mudanças administrativas;
(   Ausência de ofertas de Formação Inicial;

(   Ausência de visibilidade da EJA nos espaços educacionais;

(   Presença da falsa idéia de que a EJA é transitória;

(   Constituição da atuação docente em EJA enquanto terceira jornada de trabalho em função da necessidade de complementação da renda familiar;

(   A inexistência de Políticas públicas para EJA.
DESAFIOS:

· Criação de Políticas Públicas que venham de encontro com as necessidades específicas do Estado de Santa Catarina;

· Promover a ruptura de visão da EJA enquanto transitória e secundária;

· Romper com a idéia/situação de que a EJA tem a função de acolher o fracasso da “escola regular”;

· Firmar a EJA enquanto possuidora de características próprias de escolarização. 

AVANÇOS:
· Inserção da EJA na LDB enquanto Educação Básica;

· Inserção da EJA no FUNDEB;

· Iniciativas ousadas de algumas instituições no que se refere a Propostas Curriculares inovadoras que se refletem positivamente na Formação Docente;

· Ampliação dos delegados participantes do VII ENEJA;

· Consolidação do Fórum Estadual de EJA;

· Constituição dos Fóruns Regionais de EJA;

· Inserção da EJA em eventos nacionais de grande visibilidade. 

PROPOSTA DOS GRUPOS

· Criação de Políticas Públicas que possibilitem a superação os desafios e dificuldades apontadas neste documento.

GRUPOS DE TRABALHO

Responsável pelo Relatório Síntese do FORUM de Santa Catarina.

(   SED – Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia;

(   Conselho Estadual de Educação;

(   Prefeitura Municipal de Itajaí;

(   Prefeitura Municipal de Penha;

(   Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú;

(   Prefeitura Municipal de Palhoça;

(   Prefeitura Municipal de Florianópolis;

(   Prefeitura Municipal de Gaspar;

(   ACAFE;

(   UNDIME;

(   UDESC;

(   UFSC;

(   PRONERA;

(   INCRA;

(   ARCAFAR;

(   SESI;

(   SESC;

(   CNEC;

(   CASA FAMILIAR DO MA DE SÃO FRANCISCO;

(   INSTITUTO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE;

(   CEFET;

(   FETAESC.






